
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2168683 - SC 
(2022/0215989-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLAUDECIR JOSE PARISOTTO
AGRAVANTE : IVANI TEREZINHA BENETTI PARIZOTTO
ADVOGADO : GIAN CARLO POSSAN - SC012812
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SEARA
ADVOGADO : VANESSA FERNANDES PALUDO - SC010716
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na 
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de indenização por danos morais e 
materiais decorrente de acidente de trânsito ocorrido em consequência de buraco 
na via pública.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem concluiu que não restou comprovado o 
abalo moral e que as consequências do acidente se limitam aos dissabores do 
cotidiano, não havendo que se falar em condenação por danos morais com base no 
conjunto fático probatório dos autos nas particularidades do caso concreto. Com 
efeito, a revisão de tais fundamentos demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial em razão da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na 
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de indenização por danos morais e 
materiais decorrente de acidente de trânsito ocorrido em consequência de buraco 
na via pública.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem concluiu que não restou comprovado o 
abalo moral e que as consequências do acidente se limitam aos dissabores do 
cotidiano, não havendo que se falar em condenação por danos morais com base no 
conjunto fático probatório dos autos nas particularidades do caso concreto. Com 
efeito, a revisão de tais fundamentos demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial em razão da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CLAUDECIR JOSE PARISOTTO e 

IVANI TEREZINHA BENETTI PARIZOTTO contra decisão proferida por esta Relatoria 

no seguinte sentido (fl. 576 e-STJ):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO ART 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

No agravo interno, o agravante afirma que houve violação aos arts. 489 e 1.022 
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do CPC e não mero inconformismo, à consideração de que o Tribunal de origem deixou 

de se manifestar a respeito do dano moral in re ipsa, uma vez que a gravidade do 

acidente e a exposição da vida dos recorrentes ao risco de morte justificaria o dano 

moral. Sustentou que não se aplica a Súmula 7/STJ, ao argumento de que "a questão 

jurídica relevante (e omitida) deve ser considerada inclusa no acórdão local, não há a 

necessidade do reexame do conjunto fático-probatório, mas de REVALORAÇÃO do 

direito aplicado ao caso em que o acidente de trânsito oriundo da negligência do Poder 

Público foi de tamanha gravidade que a vida do cidadão esteve sob risco iminente, 

restando presumido o dano moral pela própria situação experimentada" (fl. 586 e-

STJ).

Contraminuta apresentada às fls. 590/595 e-STJ.

É o relatório

VOTO

No tocante à indicada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, verifica-se que 

o Tribunal de origem apreciou a integralidade da controvérsia e decidiu de maneira 

fundamentada, atento às peculiaridades do caso concreto, que não restou configurado o 

dano moral indenizável.

A propósito, o seguinte excerto do acórdão recorrido (fl. 439 e-STJ):
 
Dano moral
Na inicial, o autor requereu indenização por danos morais e materiais. Sobre 
o dano anímico, Sérgio Cavalieri Filho ensina:
"(...), só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou 
humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no 
comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e 
desequilíbrio em seu bem estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, 
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, 
porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no 
trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais situações 
não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do 
indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, 
ensejando ações judiciais em busca de indenização pelos mais triviais 
aborrecimentos".
Os demandantes não provaram o abalo moral. É que, muito embora inegável 
o aborrecimento gerado pela conduta do réu, não foi violado o núcleo de 
nenhum direito da personalidade a ensejar a reparação por danos morais, 
notadamente porque não há notícia de que o infortúnio tenha lhes causado 
qualquer dano físico ou impedimento para o trabalho. Logo, "não há falar em 
danos morais passíveis de indenização quando as conseqüências advindas 
de acidente de trânsito limitam-se a meros dissabores do cotidiano" (AC n. 
2007.009745-1, de Braço do Norte, rel. Desª. Salete Silva Sommariva, 
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Terceira Câmara de Direito Civil, j 24-4-2007).
 

Verifica-se, portanto, que houve manifestação sobre o tema de insurgência, ainda 

que de forma contrária ao que pretende a agravante.

Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa a lei federal, pois não há que se confundir entre decisão contrária 

aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional.

O presente agravo interno, por sua vez, limita-se a reiterar a tese de violação ao 

art. 1.022 do CPC/2015, sem lograr êxito em demonstrar efetiva omissão no acórdão 

recorrido sobre a questão federal controvertida.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA O 
CARGO DE PROCURADOR DE CONTAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESPECIAL JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 280/STF. PROVA DE 
TÍTULOS. DIPLOMA DE DOUTORADO OBTIDO NO EXTERIOR. 
AUSÊNCIA DE REVALIDAÇÃO POR UNIVERSIDADE BRASILEIRA 
QUANDO DE SUA APRESENTAÇÃO À COMISSÃO DE CONCURSO. 
RECONHECIMENTO E CÔMPUTO DA PONTUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DE VINCULAÇÃO 
AO EDITAL.
[...]
2. Na hipótese, não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em 
que o Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
[...]
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (REsp 
n. 1.985.602/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 24/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. ERRO MÉDICO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA E VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO ESTRITAMENTE 
CONSTITUCIONAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
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2. Não se conhece da suposta afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, 
pois o recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido 
normativo sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no 
acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva 
relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
hipótese a Súmula 284/STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, 
a teor da Súmula 211/STJ.
[...]
7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.978.118/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 
8/6/2022.)
 

Ademais, verifica-se que o Tribunal local , soberano na análise do conjunto fático 

probatório dos autos e com base nas particularidades do caso concreto, concluiu que não 

restou comprovado o abalo moral e que as consequências do acidente se limitam aos 

dissabores do cotidiano, não havendo que se falar em condenação por danos morais.

Assim, a revisão de tais fundamentos - de que estariam preenchidos os requisitos 

da indenização por danos morais pela gravidade do acidente - demanda o revolvimento 

do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial. 

Sendo assim, incide à espécie o óbice da Súmula 7/STJ.

No ponto, verifica-se que não é possível conclusão diversa a possibilitar a 

reforma do julgado nos termos em que pretende o agravante.

Sobre o tema, o seguinte julgado desta Corte Superior:
 

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CONTRATOS DE CONSUMO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito, c/c 
indenização ajuizada e tutela de urgência contra CEMIG Distribuição S.A., 
objetivando restabelecimento do fornecimento de energia elétrica no imóvel, 
declaração de inexistência dos débitos em questão, condenação da requerida 
a recalcular o valor correto da dívida, pagamento de indenização por danos 
morais. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada.
II - Com efeito, para se concluir de modo diverso e amparar a pretensão 
deduzida quanto à configuração do dano moral indenizável, com a 
consequente inversão do resultado do julgamento, seria necessária a incursão 
na seara fático-probatória dos autos, o que é vedado consoante teor da 
Súmula n. 7/STJ. (A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial). À propósito: AgInt no AREsp 1.7776899/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/3/2022.
III- Cumpre acentuar que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
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que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 
especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal, e não à atuação como uma terceira instância na 
análise dos fatos e das provas.
IV - Ressalte-se, ainda, que a incidência do enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.019.205/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. EXECUÇÃO FISCAL. MÁ-FÉ 
DO ENTE TRIBUTANTE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DANO 
MORAL. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. DESAPROPRIAÇÃO. 
AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA DE PROPRIEDADE. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA. SUCESSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Ausente o prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão 
suscitada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela 
parte recorrente (existência de má-fé do ente tributante em cobrar sobre 
imóvel desapropriado em seu favor IPTU de período anterior à 
desapropriação, mesmo após ter aceitado, sem impugnação, as declarações 
dos expropriados quanto à inexistência de débitos tributários sobre o bem).
2. O ajuizamento indevido de execução fiscal poderá justificar o pedido de 
reparação por danos morais quando ficar provado ter havido abalo moral. 
Precedentes.
3. Hipótese em que a Corte de origem, atenta ao conjunto fático-probatório, 
decidiu que seria descabida a condenação em dano moral pela cobrança 
indevida de parte do crédito de IPTU executado uma vez que não havia nos 
autos provas do efetivo dano. 4. A revisão da conclusão a que chegou o 
Tribunal a quo sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ .
5. Acórdão recorrido fundamentado em entendimento compatível com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal, ao reconhecer que a desapropriação é 
forma de aquisição originária da propriedade, recebendo o ente expropriante 
o bem expropriado livre de quaisquer ônus anteriores. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.050.893/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 20/10/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS COLETIVOS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional, como constatado na 
hipótese.
2. A Corte de origem rejeitou a condenação por danos morais coletivos, por 
compreender que, no caso concreto, não havia provas nos autos de que a 
coletividade tenha sofrido qualquer abalo psíquico ou moral, não servindo 
para o fim reparatório "a mera violação de regras e normas jurídicas".
3. A modificação da conclusão alvitrada na origem, para concluir que "a forma 
como o recorrido destina os resíduos sólidos por ele gerados causa poluição e 
degradação ambiental, resulta em danos aos recursos hídricos, ao solo, às 
espécies vegetais e animais, aos ecossistemas e habitats, bem como prejudica 
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a saúde e o bem-estar da população", reclama imperiosa incursão no conjunto 
fático-probatório, o que é inadmissível na instância especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.945.090/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 10/11/2022.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA35187563 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 06/02/2023 20:18:36
Código de Controle do Documento: 03854268-4176-4ab8-af10-a164bcb74536



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.168.683 / SC
Número Registro: 2022/0215989-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03006121620178240068 3006121620178240068

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDECIR JOSE PARISOTTO
AGRAVANTE : IVANI TEREZINHA BENETTI PARIZOTTO
ADVOGADO : GIAN CARLO POSSAN - SC012812
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SEARA
PROCURADOR : VANESSA FERNANDES PALUDO - SC010716

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDECIR JOSE PARISOTTO
AGRAVANTE : IVANI TEREZINHA BENETTI PARIZOTTO
ADVOGADO : GIAN CARLO POSSAN - SC012812
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SEARA
ADVOGADO : VANESSA FERNANDES PALUDO - SC010716

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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